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O QUE O RIO GRANDE 
DO SUL  PERDEI  
SEM A REFORMA
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IMPACTO NA 
ARRECADAÇÃO DE
ICMS SEM A REFORMA R$ 2,85

bilhões
ICMS (bruto)

R$ 850
milhões

PERDA DE

PARA PREFEITURAS

30%
Queda expressiva na 
arrecadação. Mas, na 
prática, isso significa 
consequências muito piores 
para os gaúchos em todas 
as áreas.



O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

Significa voltar a pagar a 
dívida com a União nos 
patamares antigos, de 
quando ela foi suspensa 
para que houvesse a 
negociação entre o Estado 
e a Secretaria do Tesouro 
Nacional.

A MENOS NO CAIXA 
DO ESTADO

!

R$ 3,5 
bilhõesNÃO SERÁ 

POSSÍVEL 
ADERIR AO 
REGIME DE 
RECUPERAÇÃO 
FISCAL
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

A estimativa é de que cerca 
de R$ 850 milhões deixem 
de ingressar nos cofres dos 
municípios. 

Isso significa precarização 
nos serviços públicos 
básicos, como saúde, 
educação, saneamento e 
zeladoria das cidades. 

NÃO FAZER A 
REFORMA PODE 
GERAR COLAPSO 
EM DIVERSOS 
MUNICÍPIOS

!

MENOS 
RECURSOS 
PARA OS 
MUNICÍPIOS
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ARRECADAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
PROJEÇÃO DE PERDAS COM O FIM DAS ALÍQUOTAS MAJORADAS
EM ALGUNS MUNICÍPIOS DAS REGIÕES NORTE, NOROESTE E MISSÕES

MUNICÍPIO
Perda 

estimada
(R$)

%
Rec Corrente

%
Rec Impostos

%
Transferências

% 
Pessoal

%
Investimento

%
Educação

%
Saúde

Total nesses municípios 60.890.549

Perda RS 
R$ 850 milhões

Perda nesses Municípios
R$ 60,9 milhões



O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

O governo pretende chamar, 
até o fim de 2022, mais de 
3 mil novos servidores para 
a Segurança Pública. Além 
disso, a expectativa é de 
realizar concurso para o 
Magistério. Se a reforma não 
for aprovada, os cronogramas 
precisarão ser revistos.

NÃO REPOR EFETIVO 
POLICIAL PODE 
AUMENTAR 
INDICADORES 
CRIMINAIS, QUE ESTÃO 
EM QUEDA NO RS.

!

REVISÃO DO 
CRONOGRAMA 
DE NOMEAÇÃO 
DE SERVIDORES 
PARA TODAS
AS ÁREAS
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

Amplia as dificuldades do 
governo para cumprir os 
compromissos assumidos 
na área de infraestrutura. 
Acessos asfálticos, 
duplicações de rodovias, 
como a ERS-118, e a 
manutenção das estradas 
teriam menos recursos, 
podendo até mesmo 
inviabilizar as melhorias.

MENOS INVESTIMENTOS 
EM ESTRADAS 
SIGNIFICA AUMENTO DO 
CUSTO LOGÍSTICO 
PARA QUEM PRODUZ.

!

NECESSIDADE DE 
REVER 
INVESTIMENTOS EM 
INFRAESTRUTURA
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

Desde o início da atual 
administração, o governo 
tem mantido em dia os 
repasses a hospitais 
filantrópicos e prefeituras. 
Sem a reforma, as 
dificuldades para manter 
os pagamentos seriam 
maiores, podendo 
prejudicar o atendimento 
ao público.

O GOVERNO TEM HONRADO 
O COMPROMISSO ASSUMIDO 
COM PREFEITURAS E 
HOSPITAIS E MANTIDO EM 
DIA OS REPASSES.

!

DIFICULDADES 
PARA MANTER 
EM DIA 
PAGAMENTOS 
DA SAÚDE
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA
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O QUE O RS PERDE SEM A REFORMA

As perdas de 
arrecadação sem a 
Reforma significam uma 
folha e meia a menos no 
fluxo de caixa em 2021.

O RIO GRANDE DO SUL 
ATRASA O PAGAMENTO 
DOS SEUS SERVIDORES 
HÁ QUASE CINCO ANOS.

!

ATRASO AINDA 
MAIOR NA 
FOLHA DE 
PAGAMENTO
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OS MITOS SOBRE A 
REFORMA TRIBUTÁRIA



A não aprovação de uma reforma tributária obrigará o governo a pedir à Assembleia a 
prorrogação das atuais alíquotas de ICMS. Como não há o prazo de noventena, por 
tratar-se de uma extensão da medida, a renovação pode ser aprovada em dezembro.

O Estado não tem condições de abrir mão de R$ 2 bilhões de arrecadação. Além disso, uma 
eventual rejeição à reforma vai representar sérias dificuldades de caixa para os futuros 
prefeitos, que serão eleitos em novembro.

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

Se a Assembleia rejeitar a proposta, as 
alíquotas vão voltar aos patamares de 2015.! 

SE AS ALÍQUOTAS ATUAIS FOREM REDUZIDAS EM 2021, OS CIDADÃOS GAÚCHOS 
PAGARÃO UM PREÇO AINDA MAIOR COM UM COLAPSO NOS SERVIÇOS PÚBLICOS.



Hoje, o RS tem R$ 1,2 bilhão de renúncia de receita em relação a produtos da cesta básica. 
Há desigualdade na distribuição desse benefício, porque ele favorece aqueles que têm mais 
dinheiro.

A reforma propõe que tribute-se a cesta básica e devolva-se imposto para quem é de baixa 
renda. Esse cidadão vai pagar um pouco mais na alimentação e no IPVA, é verdade, mas 
vai pagar menos na energia elétrica, no combustível, na telefonia, em uma série de outros 
itens, desde vestuário até itens de higiene.

E ainda vai ter devolução. O governo projeta devolver R$ 500 milhões em 2023.

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O fim da desoneração da cesta básica vai 
prejudicar os mais pobres.! 
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R$ 1,2 BILHÃO

R$ 186 milhões
beneficiam famílias com 

renda até 3 salários 
mínimos

 (23% da população)

DESMITIFICANDO AS MUDANÇAS NA CESTA BÁSICA

15,3% 31,3% 

R$ 380 milhões
beneficiam famílias com 

renda acima de 
R$ 12.371,50

(18,7% da população) 

Renúncia com a desoneração da cesta básica  
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É a renúncia de 
receitas anual com a 
desoneração da cesta 
básica de ICMS

R$ 1,2 
BILHÃO

Se a isenção da cesta básica fosse um cheque, por exemplo, o 

gasto para os 20% mais ricos seria o dobro do que é 

gasto para os 20% mais pobres.

Seria como dar um cheque de R$ 130 para uma família com 

renda de dois salários mínimos. E outro de R$ 770 
para quem ganha R$ 30 mil.

GASTO DESFOCADO E DESPERDIÇADO

DESMITIFICANDO AS MUDANÇAS NA CESTA BÁSICA
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DESMITIFICANDO AS MUDANÇAS NA CESTA BÁSICA

5% 

MEDICAMENTOS AÇÃO TERAPÊUTICA

Ácido Acetil Salicílico analgésico antitérmico

Ampicilina antibiótico

Cimetidina antiácido antiulceroso

Cinarizina vasodilatador

Eritromicina antibiótico

Furosemida diurético

Hidroclorotiazida diurético

Insulina NPH - 100 antidiabético

Isossorbida antianginoso

Metildopa anti-hipertensivo

Nifedipina antianginoso

Penicilina antibiótico

Propanolol antiarrítmico - beta bloqueador

Salbutamol broncodilatador

Sulfametoxazol + Trimetoprima de ação terapêutica de Sulfa

Verapamil antiarrítmico

TRANSIÇÃO ALÍQUOTAS

7%
12%
17%
17%

95%
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O PROBLEMA DA 
DESONERAÇÃO 
FISCAL É QUE ELA 
NÃO É RESTRITA 
ÀS CLASSES MAIS 
BAIXAS

Classes altas possuem renda maior e automaticamente 
também consomem uma quantidade maior de produtos 
desonerados, apropriando-se de mais 
benefício mesmo sem a necessidade.

A devolução de parte do ICMS, para famílias 
com renda até três salários mínimos, compensará 
amplamente tais valores, pois o mínimo fixo será 
de R$ 360 anuais.

DESMITIFICANDO AS MUDANÇAS NA CESTA BÁSICA
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DESMITIFICANDO A REFORMA

R$ 1.237,15
(renda familiar mensal)

RESULTADO FINAL
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DESMITIFICANDO A REFORMA

R$ 3.135,00
(renda familiar mensal)

RESULTADO FINAL

Gol 2005
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DESMITIFICANDO A REFORMA

R$ 20.000,00
(renda familiar mensal)

RESULTADO FINAL

Ecosport 2020

Ford Ka 2017



As medidas de uma reforma não podem ser vistas isoladamente. É preciso enxergar o 
conjunto, e, nele, não há aumento de carga tributária. Há, inclusive, uma redução, mantendo 
o Rio Grande do Sul entre as menores cargas tributárias em relação ao PIB no país.

Com a queda da carga em relação ao consumo das famílias (a partir da devolução de parte 
do ICMS e da redução em energia, combustíveis e outros serviços), a Reforma Tributária 
atenua a regressividade do imposto, ou seja, quem ganha menos vai pagar menos

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

A reforma aumenta impostos e
a carga tributária! 

O ESTADO MANTERÁ OS MESMOS PATAMARES DE ARRECADAÇÃO COM A REFORMA. 
SE HOUVESSE “AUMENTO DE IMPOSTOS”, COMO ISSO SERIA POSSÍVEL?



COMO FICARÃO AS ALÍQUOTAS DE ICMS 

 *Apesar da mudança da alíquota nominal de 12% para 17%, será praticada redução de
base de cálculo, mantendo, portanto, a mesma carga
tributária atual.
**Acrescido do Fundo de Combate à Pobreza (AMPARA)
¹ A alíquota no RJ é de 35%, porém com RBC para alíquota efetiva de 25% + 2% de FCP
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Estado Gasolina Álcool Diesel Energia Gás Cerveja
Vinho/ 

aguardente
Refri Cigarros

ALÍQUOTA 
MODAL

RS 25% 25% 17%* 25% 17% 25%** 25% 17%** 25%** 17%

SC 25% 25% 12% 25% 17% 25% 25% 17% 25% 17%

RJ 34%** 32%** 12% 32% 18% 20%* 27**¹/19%* 18%* 27%**¹ 20%*

MG 31% 16% 15% 30% 18% 25%** 27**/18% 20%** 27%** 18%



 RESULTADO FINAL DA REFORMA
RESULTADOS PROJETADOS (*) VARIAÇÃO 2021 VARIAÇÃO 2022 VARIAÇÃO 2023

ICMS 
PRINCIPA

L

REDUÇÃO DAS ALÍQUOTAS
-2.332.599.771 -2.332.599.771 -2.332.599.771

-501.595.748 -501.595.748 -501.595.748
PERDAS REDUÇÃO DAS ALÍQUOTAS = -2.834.195.519 -2.834.195.519 -2.834.195.519

OUTRAS MEDIDAS QUE IMPLICAM RED. ARRECADAÇÃO ICMS
-210.696.805 -210.696.805 -210.696.805

-5.129.099 -21.437.002 -53.105.898
0 0 -55.854.890
0 -413.568.125 -413.568.125

-130.128.617 -130.128.617 -130.128.617
PERDAS COM OUTRAS REDUÇÕES DE ARRECADAÇÃO = -345.954.520 -775.830.549 -863.354.336

MEDIDAS QUE IMPLICAM ELEVAÇÃO DA ARRECADAÇÃO DO ICMS
185.091.521 185.091.521 185.091.521
101.654.797 101.654.797 101.654.797
372.628.705 435.343.753 435.343.753

15.000.000 30.000.000 45.000.000
350.806.303 601.382.234 841.693.609

426.066.312 591.873.579 663.535.863

GANHOS MEDIDAS QUE AUMENTAM A ARRECADAÇÃO = 1.451.247.638 1.945.345.884 2.272.319.542
RESULTADO MEDIDAS ICMS PRINCIPAL = -1.728.902.402 -1.664.680.184 -1.425.230.313

FUNDO
776.277.400 896.339.991 898.000.566

-150.000.000 -300.000.000 -450.000.000

RESULTADO FUNDO DEVOLVE-ICMS = 626.277.400 596.339.991 448.000.566

AMPARA RESULTADO "AMPARA" (REFRIGERANTES) = 84.910.581 84.910.581 84.910.581

IPVA RESULTADO MEDIDAS IPVA = 730.281.892 730.281.892 730.281.892

ITCD RESULTADO MEDIDAS ITCD = 92.713.746 123.026.019 134.523.778

RESULTADO REFORMA TRIBUTÁRIA = -194.718.782 -130.121.701 -27.513.496

 



ICMS/PIB
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Em 2010, o RS 
ocupava o 14º 
lugar no 
ranking. Os 
dados de 2019 
mostram que 
agora o Estado 
está em 21º no 
lugar
Fonte: Dados do PIB até 2017 pelo IBGE e 
de 2019 estimados pelo DEE/SEPLAG. 
Dados de Impostos pelo site STN.

Ranking UF 2010 Ranking UF 2019

1 AM 10,22% 1 AM 11,31%
2 MS 9,36% 2 MT 9,82%
3 MT 9,30% 3 AC 9,30%
4 RO 9,22% 4 ES 9,18%
5 PE 8,65% 5 PI 9,15%
6 PI 8,60% 6 MS 9,09%
7 ES 8,50% 7 PB 8,87%
8 RN 7,88% 8 RO 8,62%
9 AL 7,81% 9 RR 8,58%
10 PB 7,76% 10 PE 8,44%
11 CE 7,75% 11 RN 8,36%
12 MG 7,74% 12 GO 8,27%
13 GO 7,59% 13 CE 8,25%
14 RS 7,42% 14 SE 8,22%
15 BA 7,37% 15 MG 8,22%
16 SE 7,12% 16 TO 8,13%
17 SP 7,02% 17 MA 8,13%
18 AC 6,90% 18 AL 7,99%
19 TO 6,80% 19 SC 7,75%
20 SC 6,68% 20 BA 7,72%
21 MA 6,35% 21 RS 7,63%
22 RR 6,23% 22 PA 7,29%
23 PA 6,21% 23 PR 6,91%
24 PR 6,19% 24 SP 6,29%
25 AP 5,92% 25 RJ 5,84%
26 RJ 5,64% 26 AP 5,70%
27 DF 3,23% 27 DF 3,13%

1--27 Total 6,99% 1--27 Total 7,11%
Média Simples 7,39% Média Simples 8,01%



O governo já cortou despesas. Apenas de 2019 para 2020, houve uma redução de quase R$ 500 
milhões, graças a um rigoroso controle e à reforma administrativa aprovada pela Assembleia.

Atualmente, o Estado gasta a maior parte do que arrecada com o pagamento da folha de 
pessoal. Esse é um gasto que só pode ser reduzido de maneira expressiva a médio e longo 
prazos, a partir da reforma.

Em 2019, considerando a receita líquida, o RS gastou 78% de tudo que foi arrecadado para 
pagar salários de servidores.

Essa despesa não pode ser reduzida imediatamente, já que os servidores têm estabilidade e não 
podem ser demitidos. 

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O governo deveria reduzir despesas, em vez
de propor uma reforma tributária.!



AÇÕES PARA REDUÇÃO DE DESPESAS
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AÇÕES PARA REDUÇÃO DE DESPESAS
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As privatizações da CEEE, da Sulgás e da CRM estão em andamento conforme o cronograma 
do governo. A modelagem para a venda das estatais está sendo feita pelo BNDES.

Não é simples vender empresas públicas. As estatais estão sendo organizadas 
administrativamente para terem um valor maior na futura negociação.

As vendas devem ocorrer entre dezembro deste ano e março do ano que vem.

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O governo deveria acelerar as privatizações 
para reduzir despesas.!



AÇÕES PARA ACELERAR PRIVATIZAÇÕES
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EXEMPLOS DE PRIVATIZAÇÕES EM OUTROS ESTADOS

Junho de 2015

Fevereiro de 2017

Fevereiro de 2017

Junho de 
2019

Dezembro 
de 2020

Sem previsão

Não ocorreu

Autorização

Venda

Autorização

Autorização

Venda (previsão)

Privatizada



Mesmo com a demissão de todos os ocupantes dos cargos em comissão (CCs), o 
resultado seria ínfimo perante o tamanho dos problemas financeiros do Estado. O 
pagamento dos CCs representa 0,04% da folha do Poder Executivo.

São R$ 6,2 milhões, diante da folha mensal que alcança mais de R$ 1,5 bilhão. 
Assim mesmo, o atual governo mantém a política de não ocupar todas as vagas 
existentes. Atualmente, há perto de 2 mil cargos com as vagas bloqueadas.

1. 2. 3. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O governo deveria reduzir cargos em 
comissão antes de propor a reforma!



O governo está promovendo uma profunda revisão da política de isenções fiscais, 
que traz benefícios para quem empreende, a partir da simplificação, e também 
para os consumidores, que terão redução da carga tributária.

Durante anos, a sociedade gaúcha demandou a revisão de benefícios como 
alternativa para o equilíbrio fiscal. A proposta do governo mantém 80% dos 
benefícios concedidos, mas é corajosa ao enfrentar esse debate.

1. 2. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O problema da arrecadação seria resolvido 
com extinção de benefícios fiscais.!



Com a ampliação da base e da carga tributária do IPVA, o objetivo é tributar mais 
patrimônio e menos produção e consumo.

O impacto na arrecadação é um ganho de R$ 730 milhões bruto, sendo que 
metade do montante vai para as prefeituras.

A adoção de alíquota de 3,5% para automóveis e caminhonetes não será a mais 
alta do país. Além disso, para apoiar a sustentabilidade ambiental, será estendida 
para os veículos híbricos até 2023 a isenção já existente para os elétricos. 
Também haverá isenção por dois anos do IPVA na compra até 2023 de novos 
ônibus e caminhões. Nada muda nas alíquotas de motos e caminhões.

1. 2. 
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MITOS SOBRE A REFORMA

O Rio Grande do Sul terá o IPVA mais caro 
e injusto do Brasil.!



ESTADOS ALÍQUOTAS AUTOMÓVEIS 
(%)

Acre, Espírito Santo, Santa Catarina e Tocantins 2,00

Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí e Sergipe 2,50

Alagoas, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e 
Roraima

3,00

Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e Paraná 3,50

Goiás 3,75

Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo 4,00

* No Rio Grande do Sul pagam a alíquota de 3% automóveis, camionetas e motor home
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ALÍQUOTAS IPVA - ESTADOS



TOTAL DA FROTA 2019

6.917.855

VEÍCULOS
TRIBUTÁVEIS

3.762.727

VEÍCULOS 
ISENTOS
3.155.128

54% 46%
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EXEMPLO DA CARGA TRIBUTÁRIA ATUAL

TOTAL DA FROTA 2019

10.961.134

VEÍCULOS
TRIBUTÁVEIS

10.893.302

VEÍCULOS 
ISENTOS

67.832

99,4%

RIO GRANDE DO SUL MINAS GERAIS
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REVISÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA

IPVA
Modelo Atual

Carga Tributária 
Concentrada

Modelo Proposto

Ampliação da Base 
da Carga Tributária

54% dos 
veículos 
pagam
IPVA

46%
Isentos

Impacto total
+R$ 730 milhões

dos veículos passam 
a pagar IPVA

75%
Pagantes

25%
Isentos



RESUMO DAS PROPOSTAS 
E EFEITOS NA ECONOMIA 
E SOCIEDADE GAÚCHAS



RESUMO DAS PROPOSTAS

SIMPLIFICAÇÃO E 
REDISTRIBUIÇÃO DA CARGA
• Redução do número de alíquotas ICMS 

para duas: 17% e 25%

ESTÍMULO À ATIVIDADE 
ECONÔMICA E À RETOMADA 
PÓS-COVID
• Redução da alíquota efetiva para compras 

internas no Estado para 12%
• Redução do prazo de creditamento do 

ICMS dos Bens de Capital (Confaz)
• Devolução parcial dos créditos de “uso e 

consumo” (Confaz)
• Devolução de saldos credores de 

exportação
• Estímulo à importação pelo RS
• Extinção do DIFAL (“imposto de fronteira”)
• Revisão do Simples Gaúcho
• Incentivo ao E-commerce

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS 
FISCAIS
• Extinção parcial de isenções e reduções de 

base de cálculo
• Criação do Fundo Devolve-ICMS (aportes em 

infraestrutura agro e inovação)
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MODERNIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

TRIBUTAR MENOS CONSUMO E 
MAIS PATRIMÔNIO

• Alíquota IPVA automóveis: 3,5%
• Isenção IPVA para veículos acima de 40 anos 

e até 1 UPF (R$ 20)
• Novos cálculos Bom Motorista
• IPVA Verde: isenção para elétricos, híbridos e 

biossegurança
• Isenção IPVA por 2 anos para caminhões e 

ônibus novos
• Novas alíquotas de ITCD
• Exclusão ITCD áreas de preservação 

ambiental

• Receita 2030
• Medidas de combate à sonegação e 

informalidade

TRANSPARÊNCIA E 
CIDADANIA
• Receita Certa – devolução ICMS aos cidadãos 

de parte do crescimento de receita do varejo
• Fortalecimento do Programa NFG, com aumento 

de 50% dos recursos às instituições parceiras
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RESUMO DAS PROPOSTAS

REDUÇÃO ÔNUS FISCAL 
PARA FAMÍLIAS
• Devolução ICMS para famílias de baixa renda 

(até 3 salários mínimos – CadÚnico)
• Conjunto das mudanças reduz carga ICMS para 

todos



DIAGNÓSTICO – PRINCIPAIS PROBLEMAS

CUMULATIVIDADE

REGRESSIVIDADE

COMPLEXIDADE
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IMPACTOS

• Multiplicidade de 
alíquotas

• Diversidade de isenções

• Custos operacionais para 
empresas e para o Estado

• Insegurança jurídica
• Alto nível de judicialização

CENÁRIO ATUAL

COMPLEXIDADE

REFORMA

• Reduz números de alíquotas
• Revisa isenções
• Cria Fundo Fiscal

DIAGNÓSTICO – PRINCIPAIS PROBLEMAS
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IMPACTOS

• Estorno de créditos
• Vedação a diversos 

“creditamentos” do imposto 

• Perda de competitividade e 
acréscimo de custos

CENÁRIO ATUAL

CUMULATIVIDADE

REFORMA

• Amplia as possibilidades de 
créditos, solicitadas há décadas

DIAGNÓSTICO – PRINCIPAIS PROBLEMAS
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IMPACTOS

• Baixa participação dos 
impostos sobre o patrimônio

• Ineficácia das desonerações 
sobre o consumo básico

• Peso dos impostos é maior 
para os mais pobres

• Inibe o consumo
• Gasto público deslocado do 

objetivo das isenções

CENÁRIO ATUAL

REGRESSIVIDADE

REFORMA

• Reduz carga fiscal de ICMS para 
todas as faixas de renda

• Foca os benefícios nos mais 
pobres

• Aumenta peso de impostos 
sobre patrimônio

DIAGNÓSTICO – PRINCIPAIS PROBLEMAS



INCENTIVO À
FORMALIZAÇÃO

FOMENTO À
INOVAÇÃO

SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

48

MEDIDAS PARA O PRESENTE E PARA O FUTURO



IMPACTOS

• Mudança de paradigmas 
demanda processos e 
produtos mais sustentáveis

• Morosidade do setor público 
em acompanhar as mudanças 
com políticas específicas

CENÁRIO ATUAL

SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

REFORMA

• IPVA Verde
• ITCD de áreas de preservação 

ambiental
• Preserva benefícios de energia 

limpa e biocombustíveis
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IMPACTOS

• Existência de sonegação, 
que precisa ser 
combatida com apoio aos 
pequenos negócios e 
fiscalização

• Concorrência desleal e 
desestímulo à formalização

• Perda de receitas públicas 

CENÁRIO ATUAL

INCENTIVO À 
FORMALIZAÇÃO

REFORMA

• Redução carga total SIMPLES
• Nota Fiscal Gaúcha
• Devolução de ICMS com base 

nas notas
• Medidas Receita 2030
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IMPACTOS

• Relevância de processos de 
inovação como estímulo à 
competitividade, indispensável 
ao desenvolvimento

• Atraso brasileiro causa perda 
de competitividade num 
mercado global

CENÁRIO ATUAL

FOMENTO À 
INOVAÇÃO

REFORMA

• Aporte de recursos do Fundo 
DEVOLVE-ICMS

• Estímulos do IPVA (híbridos, 
elétricos e biossegurança)

• Incentivo ao E-commerce
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O QUE O RIO GRANDE 
DO SUL  GANHAI
COM A REFORMA



“Os gaúchos terão um Estado mais 
competitivo, com maior capacidade 
do governo de manter os serviços 
básicos à população, como saúde, 
educação, segurança e infraestrutura.



“O RS terá o sistema tributário mais 
moderno do Brasil, antecipando 
elementos da reforma nacional.



“
No conjunto, haverá enormes ganhos 
de competitividade para a economia 
gaúcha, sendo atendidos pleitos de 
décadas relacionados ao ICMS e 
simplificando alíquotas e processos.



“Aumentará a participação relativa do 
IPVA e ITCD em relação ao ICMS, 
alinhando maior justiça tributária.



“Será reduzido o número de alíquotas, 
de cinco para duas, tornando mais 
simples o sistema



“As alíquotas de gasolina, álcool, energia 
e telecomunicações caem 
imediatamente para 25%, com 
expressiva redução no custo para a 
economia e cidadãos. 



BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

EMPRESAS EM GERAL

• Redução do custo bruto de aquisição das mercadorias (de 17% para 12%)
• Redistribuição da carga intersetorial
• Redução do prazo de creditamento do ICMS de Bens de Capital
• Creditamento do ICMS de bens de “uso e consumo”
• Simplificação da legislação: redução dos custos de conformidade e ampliação da segurança jurídica
• Redução das obrigações acessórias em decorrência da “personalização” dos benefícios
• Estímulo ao consumo interno
• Redução da sonegação (competitividade e concorrência leal)
• Aumento da fruição do FUNDOPEM (maior parte dos casos)
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS*

AGROINDÚSTRIAS

• Fim dos custos fiscais decorrentes da cumulatividade (estornos) do ICMS, por força de isenções e 
RBC que serão extintas. 

• Estímulo ao consumo interno, especialmente de alimentos
• Fortalecimento da produção agropecuária decorrente dos investimentos em infraestrutura (recursos 

do FUNDO)

(*) Além das vantagens econômicas listadas para as empresas em geral 62



BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

PEQUENAS E MICRO EMPRESAS

• Redução do custo bruto de aquisição das mercadorias no mercado interno em função do diferimento 
do ICMS de 18% para 12%. 

• Redução do custo bruto de aquisição das mercadorias no mercado interestadual em função do fim 
da DIFAL.

• Estímulo ao consumo interno, especialmente de alimentos
• Estímulo à formalização das operações = redução da sonegação (competitividade e concorrência 

leal)
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

EMPRESAS EXPORTADORAS

• Redução do volume de créditos acumulados em função do diferimento do ICMS de 18% para 12%. 
• Redução dos estornos no meio da cadeia produtiva (redução de custos)
• Devolução ágil e integral do ICMS gerado internamente
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

PRODUTORES RURAIS

• Investimentos em infraestrutura relacionados à atividade agropecuária do Estado.
• Aumento do consumo interno de alimentos
• Aumento da competitividade das agroindústrias do Estado
• Redução do custo da energia elétrica
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

ATACADISTAS

• Redução do custo bruto de aquisição das mercadorias no mercado interno em função do diferimento 
do ICMS de 18% para 12%.

• Redução do ICMS destacado nas suas vendas, com redução de peço para seus clientes.
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS ECONÔMICAS

VAREJISTAS

▪ Redução do custo bruto de aquisição das mercadorias no mercado interno em função do diferimento 
do ICMS de 18% para 12%.
▪ Aumento do consumo interno
▪ Redução da informalidade, pois mais famílias passarão a exigir a emissão de documentos fiscais
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS

MUNICÍPIOS

• Com a extinção das alíquotas extraordinárias e a redução da alíquota modal de 18% para 17% os 
municípios PERDERIAM R$ 850 milhões

• Ganho de arrecadação do ISS: a redução do ICMS de energia elétrica, combustíveis e comunicação 
tem impactos positivos na arrecadação do ISS, pois as empresas prestadoras de serviços são 
intensivas nesses insumos, ou seja, a redução dos custos aumentará sua competitividade.

68



BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

• Maior eficácia operacional do imposto
• Redução do grau de litigiosidade
• Redução dos níveis de elisão fiscal
• Manutenção do patamar da arrecadação
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BENEFÍCIOS PARA OS GAÚCHOS

VANTAGENS

CIDADÃOS

• Todos os níveis de renda terão redução de ICMS
• Aumento da renda disponível para famílias baixa renda
• Desenvolvimento econômico = mais oferta de emprego
• Manutenção da arrecadação: garante oferta de serviços públicos
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OBRIGADO!


